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Dirceu e Moro turbinam 
polarização para 2026 

Personagens da Lava-Jato, ex-ministro está a uma vitória na Justiça de ficar apto a concorrer, provavelmente a deputado federal; e 
senador, absolvido pelo TSE, nega se candidatar à Presidência, mas diz que fará parte de “um projeto para derrotar o PT”

A 
cúpula do PT recebeu 
com discrição a decisão 
da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) de extinguir a pena im-
posta ao ex-ministro José Dirceu 
pela Justiça Federal de Curitiba, 
no âmbito da Operação Lava-Ja-
to, por corrupção passiva. Pes-
soalmente, o ex-titular da Ca-
sa Civil recebeu, ontem, muitas 
mensagens de apoio, mas foram 
poucas as declarações oficiais de 
dirigentes do partido. A prudên-
cia é porque ainda há uma con-
denação, também decorrente da 
força-tarefa, objeto de recurso no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e que impede Dirceu de recupe-
rar os direitos políticos. 

A presidente do partido, de-
putada Gleisi Hoffmann (PR), fez 
apenas uma postagem em suas 
redes sociais. Ela parabenizou o 
colega de sigla pela vitória, “que 
contempla sua luta em defesa 
da verdade e da Justiça”. Ao mes-
mo tempo, reforçou os ataques à 
operação da Justiça Federal em 
Curitiba, comandada pelo então 
juiz Sergio Moro, atualmente se-
nador pelo União-PR. Segundo a 
parlamentar, a Corte “deu fim a 
uma grande injustiça, encerran-
do a condenação que havia sido 
imposta a José Dirceu pela farsa 
da Lava-Jato”.

Expôr as práticas da força-ta-
refa a críticas cada vez mais for-
tes tem sido recorrente entre as 
lideranças petistas desde o vaza-
mento dos áudios em que o en-
tão juiz Moro é flagrado combi-
nando com membros do Minis-
tério Público estratégias da ope-
ração que investigou denúncias 
de corrupção na Petrobras. Com 
base nessas revelações, investi-
gadas pela Operação Spoofing, 
as sentenças e decisões decor-
rentes dos julgamentos da for-
ça-tarefa de Curitiba estão sen-
do anuladas pelo STF.

“Moro teve o que nunca per-
mitiu a Lula, o direito de defesa 
e o devido processo legal. E a de-
cisão de ontem (terça-feira) não 
anula seus crimes na Lava-Jato”, 

declarou Gleisi. Ela não quer que 
o papel de Moro na República de 
Curitiba seja esquecido, já pre-
vendo futuros embates eleitorais. 

Habilitado politicamente, o 
senador segue como um dos por-
ta-vozes do antipetismo e não es-
conde que seu desejo é ajudar a 
derrotar o partido do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva em 2026, 
em que ele próprio poderá ser 
candidato à Presidência.

No caso de Dirceu, seus advo-
gados esperam usar a mesma te-
se que levaram ao STF para der-
rubar uma sentença do STJ. A 
Corte infraconstitucional, no ano 
passado, condenou o ex-ministro 
a quatro anos e oito meses de pri-
são por corrupção envolvendo, 
também, contratos da Petrobras 
com empresas. Até lá, ele perma-
nece vetado eleitoralmente com 
base na Lei da Ficha Limpa. Mas, 
com a vitória que obtiveram no 
Supremo, os advogados de Dir-
ceu — e toda a cúpula petista — 
dão como certa a anulação des-
sa última sentença. 

No PT, a volta de Dirceu aos 
palanques já tem data: as elei-
ções de 2026. O próprio ex-mi-
nistro vem sinalizando a correli-
gionários e amigos que deseja re-
tornar à Câmara dos Deputados.

Prescrição

Dirceu foi condenado pela 13ª 
Vara Federal em Curitiba a oito 
anos, 10 meses e 28 dias de prisão 
por corrupção passiva e lavagem 
de dinheiro envolvendo um con-
trato fraudulento celebrado, em 
2009, entre a Petrobras e a Apolo 
Tubulars. O STF reconheceu — 
como sustentou a defesa do ex-
ministro — que houve prescrição 
do prazo para fixar ou executar 
uma pena. 

Foi por causa de uma senten-
ça proferida por Moro, quan-
do presidia os processos da La-
va-Jato, que Lula ficou preso 
por mais de 500 dias e impe-
dido de disputar as eleições de 
2018, que elegeram Jair Bolso-
naro. Logo depois da apuração, 
Moro foi anunciado ministro da 
Justiça do novo governo. 

A acusação de abuso do po-
der econômico contra o senador 
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Ex-juiz da Operação Lava-Jato, Sergio Moro declarou que seu foco é o Senado e que vai continuar na oposição ao governo petista

Geraldo Magela/Agência Senado

Sou oposição ao governo Lula e, em 2026, estarei 
em um projeto para derrotar o PT, defendendo 
outros candidatos para buscar a Presidência”

Sergio Moro (União-PR), senador

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) decidiu, por 
maioria, que assédio judicial 
contra jornalistas não encontra 
respaldo na Constituição. A prá-
tica consiste na abertura de di-
versos processos, em diversos fo-
ros, para tentar censurar e perse-
guir o profissional de imprensa. 
A Corte julgou duas ações apre-
sentadas pela Associação Brasi-
leira de Jornalismo Investigativo 
(Abraji) e pela Associação Brasi-
leira de Imprensa (ABI).

Presidente do STF, o ministro 
Luís Roberto Barroso lembrou 
em plenário que existem casos 
em que a imprensa comete erros 
graves, como o da Escola Base de 
São Paulo — em 1994, reporta-
gens com apuração falha acusa-
ram professores e donos da ins-
tituição de cometerem abuso se-
xual contra crianças. O magistra-
do defendeu que a Justiça deve-
rá atuar nesses episódios, quan-
do ocorrer “culpa grave”, não po-
dendo banalizar o uso do Poder 

Judiciário para provocar censura 
de jornalistas.

O ministro Flávio Dino diver-
giu do entendimento. Afirmou 
que não se poderia criar uma 
classe com direitos resguarda-
dos de maneira mais efetiva que 
as demais. “Por que a responsa-
bilidade civil do jornalista é di-
ferente da do professor?”, ques-
tionou. “Porque estamos julgan-
do à luz da Constituição, e não 
o contrário”, rebateu o ministro 
Edson Fachin.

Liberdade

Por sua vez, a ministra Cár-
men Lúcia destacou que o tra-
balho da imprensa é protegi-
do pela Constituição e que na 
democracia a Justiça não po-
de ser usada para tentar im-
pedir a atividade jornalísti-
ca. “Há novas formas de cen-
sura. Estamos falando de li-
berdade, e esse tipo de julga-
mento que aqui se faz é o que 
está na pauta. Jornalistas são 
perseguidos por cumprir suas 

STF: assédio judicial contra imprensa é inconstitucional
 » RENATO SOUZA

A tese foi fixada pelo Supremo no julgamento de ações protocoladas pela  Abraji e pela ABI

Antonio Augusto/SCO/STF

Ações reunidas

A Corte estabeleceu que, caso seja 
caracterizado o assédio judicial 
comprometedor da liberdade de 
expressão, o jornalista ou órgão 

de imprensa alvo da ofensiva 
pode pedir à Justiça a reunião das 
ações em um juízo do local onde 

resida ou tenha sede o veículo 
para o qual trabalhe.

funções, função essa impor-
tantíssima para a prática da 
democracia”, frisou. 

A magistrada ressaltou que a 
liberdade de expressão deve ser 
protegida mesmo que exercida 
pelas redes sociais e apresente 

conteúdo crítico. “A falta de res-
peito, do mínimo de humani-
dade na época de falar contra 
mim nunca respeitou os um-
brais da porta de casa. Não é 
por isso que fico contra a liber-
dade de imprensa, seja qualquer 

a rotulação, mesmo nas redes 
sociais. Continuo dizendo que 
é melhor viver isso com liber-
dade do que se vivia na década 
de 70”, sustentou.

O advogado da ABI, Cláu-
dio Pereira de Souza Neto, 

comemorou a decisão e afir-
mou que houve um avanço 
para proteger a liberdade de 
imprensa. “A Corte decidiu que, 
para que um jornalista seja res-
ponsabilizado civilmente, não 
basta que a informação divul-
gada seja falsa. É necessário se 
comprovar que o jornalista agiu, 
de modo inequívoco, com dolo 
ou culpa grave”, disse. “A decisão 
se inspira na jurisprudência da 
Suprema Corte norte-america-
na, estabelecida para evitar que 
a responsabilização civil de jor-
nalistas produzisse um efeito 
resfriador do debate público.”

foi assinada pelo PT e pelo PL. A 
Justiça Eleitoral no Paraná julgou 
pela cassação do mandato dele, 
mas a decisão foi derrubada no 
TSE por unanimidade. 

Em entrevista coletiva, ontem, 
Moro afirmou que não tem pla-
nos de concorrer à Presidência, 
mas que apoiará um candidato 
para derrotar o PT. “Sou oposi-
ção ao governo Lula e, em 2026, 
estarei em um projeto para der-
rotar o PT, defendendo outros 
candidatos para buscar a Presi-
dência”, enfatizou. Ele citou co-
mo cotados os governadores Ro-
naldo Caiado (Goiás), Tarcísio de 
Freitas (São Paulo) e Romeu Ze-
ma (Minas Gerais).

Ante a decisão da Corte eleito-
ral, o senador elogiou o Judiciá-
rio. “O TSE proferiu uma decisão 
com a qual eu acho que a opinião 
pública é unânime. Todo mundo 
está afirmando que o julgamento 

foi técnico, independente e cor-
reto, não tenho visto críticas ao 
conteúdo jurídico desse julga-
mento”, frisou. “Temos de nos 
orgulhar do nosso Judiciário, que 
mostrou essa independência.” 

O parlamentar destacou o vo-
to do ministro Alexandre de Mo-
raes, presidente do TSE, que re-
conheceu necessários os gastos 
com segurança feitos pelo ex-juiz 
durante a campanha.  

“Um fato que para mim é mui-
to sensível é a tentativa de cas-
sação do meu mandato alegan-
do gastos excessivos com segu-
rança. Um candidato ao Sena-
do, em um ambiente polarizado, 
que enfrentou a corrupção, que 
enfrentou o crime organizado e, 
depois, inclusive, foi descoberto 
um plano do PCC para praticar 
um atentado contra mim e mi-
nha família”, ressaltou. (Colabo-
rou Jaqueline Fonseca)

Moro teve o que nunca permitiu a Lula, o direito 
de defesa e o devido processo legal. E a decisão 
de ontem (terça-feira, no TSE) não anula  
seus crimes na Lava-Jato”

Gleisi Hoffmann (PR), deputada e presidente do PT 


